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Abstract: This study is about the eco-label to the small enterprises, in the furniture production sector. In Brazil these enterprises represent an important  social role, but they  haven’t got  good competitivity. As advantage a large area of forests could be give support to the sector, but it’s important to preserve the ecologie. So, this paper entend to analise the possibilities to include the eco-label in small enterprises of furniture as an alternative of exportation and consequently, growth of this enterprises, preserving our tropical forests. An observational study was made with a group of 6 small enterprises, for understand the barriers, perspectives and the stage of development of this process in the Furniture Sector in Brazil.
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Introdução


As organizações inseridas num ambiente competitivo e globalizado, assumem uma nova postura gerencial. Percebe-se fusões de grupos, formação de blocos econômicos entre países, compras por grande corporações de redes inteiras de empresas de diversos setores, etc. As micro e pequenas empresas também reagem buscando alternativas de sobrevivência. Proliferam em número cada vez maior os consórcios empresariais, as cooperativas e as parcerias. As micro e pequenas empresas são parte fundamental da dinâmica das economias desenvolvidas ou em desenvolvimento. São impulsionadoras dos mercados, geradoras de oportunidades e proporcionadoras de empregos. Porém, através de estudos e pesquisas revelou-se também que a taxa de mortalidade atingida por este segmento de empresas é bastante alta. 


As preocupações de ordem ambiental destacam-se como um dos pontos estratégicos nas organizações em geral, sejam elas de pequeno ou de grande porte. Também a inserção no comércio internacional deixou de se limitar apenas às grandes empresas. Ao tratar do setor moveleiro, especificamente, pode-se observar que as demandas internacionais têm se pautado na preferência por produtos que demonstram respeitabilidade ao meio ambiente,  no seu processo de produção, abrangendo toda cadeia produtiva. 

Desta forma, este trabalho tem por objetivo analisar as possibilidades de aplicação da rotulagem ambiental para pequenas empresas do setor moveleiro no Brasil. A partir de um estudo observacional, realizado com 6 micro e pequenas empresas do setor moveleiro, que formaram uma parceria, destinada a produção e exportação de seus produtos, decidiu-se averiguar se haveria alguma exigência por parte do cliente externo quanto a preservação ambiental e, nesse sentido, qual o estágio de desenvolvimento da rotulagem ambiental no setor moveleiro brasileiro e as possibilidades de inserção dessas empresas nesse critério de avaliação.

Os resultados apontam dilemas e perspectivas para as micro e pequenas empresas do setor moveleiro brasileiro, no que diz respeito à rotulagem ambiental.

1. Considerações sobre as micro e pequenas empresas do setor moveleiro no Brasil 

    Uma discussão sobre a capacidade de competitividade da empresa moveleira no Brasil é desenvolvida por Coutinho (1994). De acordo com o autor, nesse setor há o predomínio de pequenas e médias empresas, e, dentre estas, uma grande parte de caráter tipicamente artesanal, com baixo grau de modernização tecnológica. Como um dos pontos que caracterizam a baixa competitividade deste setor está a baixa integração produtiva ao longo da cadeia industrial. Outro ponto destacado é a ausência de normas técnicas que regulem as atividades do setor, uma realidade que atualmente está sendo alterada pelas novas proposições de padrões de produção para a indústria moveleira, propostas pela ABNT(1999) .

Os padrões de eficiência da indústria moveleira são avaliados em função dos índices de rejeição, retrabalho e devolução. Esse indicadores para micro e pequenas empresas não têm se apresentado de maneira competitiva, acrescidos dos problemas com atrasos nas entregas. Essas deficiências podem ser atestadas pelo fato de que a indústria moveleira, no ano de 1999, ter sido o segmento de maior demanda por reclamações na Fundação e Defesa do Consumidor (PROCON) (Revista da Abimóvel, mar 1998).

Apesar dessa situação, há uma grande oportunidade de mercado para o móvel brasileiro no exterior. Desta forma, o governo tem discutido políticas de modernização do setor, com vistas a inserção no mercado internacional, destacando-se a criação em 1998 do Programa Brasileiro de Incremento às Exportações de Móvel (Promóvel), resultado da parceria entre a Associação Brasileira da Indústria de Mobiliário (ABIMÓVEL) e da Agência de Promoção às Exportações (APEX) (Gazeta Mercantil, 31/03/1999). Entre as principais ações do programa estão: treinamento e capacidade para qualificação ISO em pelo menos 300 empresas do setor de diversas regiões do País, criação do Selo Verde, formação de consórcios de micro, pequenas e médias empresas para a produção e exportação em grande escala e adequação das plantas fabris para o mercado externo.

 
A demanda pode ser atendida, principalmente, por 5 polos industriais predominantes: o primeiro, e mais antigo é o de São Paulo, com 3.800 empresas e 5.800 trabalhadores. Em seguida, o do Rio Grande do Sul, com 160 empresas e mais de 6.000 funcionários. O terceiro, e principal exportador, é o de São Bento do Sul, com 51% das vendas no exterior. O quarto polo é o de Arapongas, no Paraná, congregando 140 empresas e 5.000 trabalhadores. Finalmente, o polo emergente de Ubá, Minas Gerais, onde se encontra a maior empresa de setor moveleiro do país. (Gazeta Mercantil, 29/03/99). Alguns desses polos tem realizado parcerias com universidades, para implementação de medidas visando a modernização tecnológica e medidas de preservação ambiental no âmbito de toda cadeia produtiva.

2. A rotulagem ambiental no setor moveleiro

A discussão da perspectiva ambiental no processo gerencial das empresas é abordada por Egri & Pinfield (in Clegg, 1999) enfatizando três perspectivas analíticas para a questão: o paradigma social dominante, o ambientalismo renovado e o ambientalismo radical. O setor moveleiro têm se pautado no ambientalismo renovado, cujos objetivos dominantes são: desenvolvimento sustentável do ambiente natural e desenvolvimento econômico e industrial para reduzir as injustiças sociais local/global. Como política de gestão ambiental  adota a postura voltada ao industrialismo verde , consumerismo verde e redução da poluição.    

A rotulagem ambiental caracteriza-se por um processo de seleção de matérias primas produzidas de acordo com especificações ambientais. Os rótulos ambientais são selos de comunicação que visam dar informações ao consumidor a respeito do produto. Em decorrência da maior consciência ecológica dos consumidores, o marketing verde se encontra em expansão mudando os hábitos de consumo da sociedade. Nas decisões de compra, os atributos ambientais começam a se tornar determinantes na escolha de produtos. Em resposta, proliferam, em número cada vez maior, os rótulos ambientais, pois estes são o elo entre o fabricante e o consumidor (Tibor, 1996). Uma das classificações para os selos ecológicos é citada por Almeida & Brunstein (1998), transcrita de Freitas e Cabarle, distinguindo-os em três categorias: selos de aprovação, boletins de notas e certificados de atributo único. Os selos de aprovação geralmente levam em consideração a análise do ciclo de vida, do tipo ‘berço ao túmulo” dos produtos avaliados. Já os boletins ressaltam variáveis de performance ambiental dos produtos, como reciclagem, consumo de energia etc. Os certificados de atributo único são os que consideram a avaliação de uma determinada etapa do ciclo de vida do produto, essa fase é o manejo sustentável da floresta. Outra classificação é apresentada por Duarte (1997) em dois grupos: aqueles que partem da iniciativa do fabricante  e são denominados de primeira parte e são rotulados por programas dependentes do fabricante; e  os de terceira parte que são aqueles rotulados por organismos independente do fabricante.  No que diz respeito à indústria moveleira, são os rótulos de terceira parte que apresentam maior aceitabilidade no mercado, por serem apresentados por organismos independentes, embora os de primeira parte também encontrem boa repercussão. 

2.1.Organismos certificadores da indústria moveleira brasileira:
A rotulagem ambiental, de modo geral, é objeto de estudo por parte do Subcomitê 03 da ISO (International Organization for Standardization), no Brasil representada pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas). Dentro da série ISO 14000, encontram-se as normas sobre a Rotulagem Ambiental, conforme Quadro 1.

Quadro1 : Normas referentes à Rotulagem Ambiental

14020
Rotulagem Ambiental e Declarações – Princípios gerais para toda a rotulagem ambiental e declarações.

14021
Rotulagem Ambiental e Declarações – Audeclarações ambientais – Termos e definições.

14022
Rotulagem Ambiental e Declarações – Simbologia para os rótulos.

14023
Rotulagem Ambiental e Declarações – Testes e metodologias de verificação.

14024
Rotulagem Ambiental e Declarações – Rotulagem Ambiental Tipo 1 – Princípios gerais e procedimentos.

Fonte:D’Avignon, 1996

Um dos grupos de trabalho ( WG3 ) do subcomitê 3, está desenvolvendo a ISO 14020 – Princípios Básicos para Rotulagem Ambiental – visando descrever os aspectos chaves de todos os tipos de rotulagem. A ISO 14020 classifica os rótulos em três tipos básicos:  

· Tipo I – Programa de Certificação Ambiental Multicriteriosa, certificado por organismo independente (ou por terceiros). 

· Tipo II – Reivindicação Ambiental Informativa Autodeclarada. 

· Tipo III – Rótulo de Informação Quantificada de Produto, baseada em verificação independente, utilizando índices prefixados. 

A importância do setor florestal do Brasil nos mercados nacional e internacional, incentivaram o desenvolvimento de um programa de certificação florestal brasileiro. A origem do programa CERFLOR – Certificação de Florestas – deu-se em 1991 no 10º Congresso Florestal Mundial em Paris.  Em 1996 a SBS firmou convênio com ABNT e este passou a se chamar Programa ABNT/CERFLOR. Visa a criação de um sistema nacional de certificação de florestas. O Programa ABNT/CERFLOR possui caráter voluntário, de âmbito nacional, e está sendo estruturado objetivando não criar dificuldades administrativas ou tecnológicas a nenhum setor de base florestal. O programa encontra-se em fase final de definição dos requisitos para a certificação. Além do Programa CERFLOR a ABNT está desenvolvendo o Selo Ecológico Brasileiro, denominado de Qualidade Ambiental ABNT, visando a certificação de 10 categorias de produtos, dentre estes os móveis de madeira.


Dentre estes organismos, destaca-se o FSC (Council  Forest Stewardship), que atua em diversos países, com 130 representantes dos 5 contintentes. Esta ONG, com sede no México, têm sido um dos organismos a certificar a indústria moveleira no Brasil e possui um grupo de trabalho (GT) atuando desde 1997 no país, dividido em 3 câmaras: social, ambiental e empresarial. Conta também com 2 subgrupos no Brasil, um responsável pelo estudo de florestas em terra firme da Amazônia e outro grupo pelo estudo de florestas plantadas. O IMAFLORA – Instituto Brasileiro de Certificação Florestal e Agrícola – faz parte do GT do Brasil e trabalha com uma certificadora credenciada pelo FSC. O selo sob aval do FSC abrange tanto a matéria prima, florestas, como os produtos derivados de florestas, ou seja, toda a cadeia produtiva.

Em junho de 1999, existiam seis certificadoras  com atuação internacional. As certificadoras credenciadas ao FSC tem que desenvolver padrões baseados nos Princípios e Critérios do FSC, adaptados para cada região. Segue a relação das certificadoras:

1. Rainforest Alliance – EUA – Programa SMARTWOOD – no Brasil é representado pelo IMAFLORA 

2. SCS – Scientific Certification Systen – EUA – Programa The Forest Conservation;

3. SGC – Societé Générale de Surveillance Forestry – Reino Unido  Foretry Qualifor Programme;

4. SOIL – Reino Unido – Programa Woodmark Scheme;

5. SKAL – Holanda;

6. IMO – Institute für Marktötologie.—Suíça 

 2.2. Empresas brasileiras certificadas

O Brasil possui 7 áreas florestais certificadas pelo FSC, totalizando 643.723 hectares, conforme quadro 2.

Quadro 2 : Florestas certificadas pelo FSC no Brasil 

PRIVATE
Empresa
Localização
Certificadora
Área em hectares
Tipo de floresta

Floresteca Agroflorestal Ltda.
Jangada, Rosário do Oeste – MT
SGS Qualifor
3.000
Plantação de teca

Mannesman Florestal Ltda (MAFLA)
Curvelo, Bocaiúva, João Pinheiro e Brasilândia –MG
SGS Qualifor
235.286
Plantações de eucalipto para carvão vegetal, pontaletes, mourões, escoras e postes

Plantar S/A
Curvelo, MG
SCS
7.000
Plantações de eucalipto para carvão vegetal

Eucatex
Salto, Botucatu e Buri – SP
SCS The Forest Conservation Program
48.962
Plantações de eucalipto para chapas de madeira e aglomerados 

MIL – Madeireira Itacoatiara Ltda
Itacoatiara – AM
Rainforest Alliance – Imaflora Smart Wood Program
80.571
Floresta nativa (64 espécies manejadas)

IKPC – Indústrias Klabin de Papel e Celulose S.A.
Telêmaco Borba – PR
Rainforest Alliance – Imaflora Smart Wood Program
221.000
Plantações de eucalipto e pinho para toras e madeira serrada

Duratex
Agudos, Botucatu e Lençóis Paulista – SP
SCS The Forest Conservation Program
47.904
Plantações de eucalipto para chapas finas e de média densidade e aglomerados 

TOTAL


643.723


Fonte: FSC - Junho de 1999

Além dessas áreas florestais 13 empresas do setor madeireiro foram certificadas na modalidade de Cadeia de Custódia”, que quer dizer: “o canal pelo qual os produtos são distribuídos desde sua origem na floresta até o seu uso final”. Das 13 empresas certificadas, nove são fornecedoras de matéria-prima, como painéis, lâminas,  compensados, etc. para o setor moveleiro. Duas são fabricantes de móveis.


Quadro  3:     Empresas certificadas pelo FSC no Brasil em cadeia de custódia
PRIVATE
Empresa
Localização
Produtos

Bird A+D
Niterói, RJ e Itacoatiara, AM
Casa pré-fabricada, equipamentos urbanos e móveis

MW Florestal
Itaquatiara, AM
Taco de madeira para piso

Plantar S/A
Belo Horizonte, MG
Carvão vegetal 

Colo Indústria e Comércio de Artefatos de Madeira Ltda.
Mafra, SC e Telêmaco Borba, PR
Componentes em madeira para móveis, cabos vassouras, painéis e madeira serrada de pinus

Indústria de Madeiras Guilherme Butzke Ltda
Timó, SC
Perfil painel cantoneira de Eucaliptus grandis

Paledson Indústria e Comércio de Madeira Ltda
Telêmaco Borba, PR
Madeira serrada, cabos de vassouras, vigas laminadas de madeira maciça, estrado e barras de cama de Eucalyptus grandis

Compensados Telêmaco Borba Ltda
Telêmaco Borba, PR
Lâminas de Pinus e de Eucalyptus Grandis

Indústria Artefama S.A.
São Bento do Sul, SC
Móveis de eucalipto

Cascol Ind. De Com. de Madeiras Ltda.
Telêmaco Borba, PR
Madeira serrada de eucalipto

Eucatex
Salto e Botucatu, SP
Chapas duras, chapas leves para forro, divisórias e portas, aglomerados

Klabin
Telêmaco Borba, PR
Toras para serraria e laminação e madeira serrada

Gethal Amazonas S.A.
Itacoatiara, AM
Compensados e lâminas de madeira tropical (para mobiliário)

Famossul Indústria e Comercio de Móveis Ltda
Piên, PR
Móveis de Pinus e Eucalipto

Fonte: FSC, 1999

Como oferta latente pode-se considerar o Programa SmartWood, que está sendo implementado pelo IMAFLORA (Instituto Brasileiro de Certificação Florestal e Agrícola) no Brasil,  cujo organismo certificador é a Rainforest, credenciada pelo FSC.


Segue abaixo, os  quadros  4 e 5, com a relação das florestas em processo de  certificação, das empresas de cadeia de custódia em processo de certificação :  

  Quadro 4: Florestas em Processo de Certificação  

PRIVATE
Processo de Consulta No. 
Operação Florestal
Tipo de Floresta
Status do Processo

MF 1
Flosul Indústria e Comércio de Madeiras Ltda.
Plantação de Eucalipto
Revisão por Consultores Externos

MF 2
Sadiemla Madeiras Ltda. – SAMAL
Floresta Natural
Consulta pré-avaliação

MF 3
Agroindustrial ITA Ltda.
Floresta Natural
Avaliação de campo realizada

MF 4
Associação dos Trabalhadores Rurais do Rio Marajoí
Floresta Natural
Avaliação de campo realizada

MF 5
Rohden Artefatos de Madeira Ltda. 
Plantação de Pinus
Consulta pré-avaliação

MF 6
Famossul indústria e comércio de móveis ltda.
Plantação de Pinus
Consulta pré-avaliação

Fonte: IMAFLORA,1999


    Quadro 5: Cadeia de Custódia em Processo de Certificação 

PRIVATE
Processo de Consulta No. 
Operação Florestal 
Tipo de Produto
Status do Processo

CoC 01
Móveis Neumann Ltda.
Móveis
Avaliação de campo realizada 

CoC 02
Móveis James Ltda.
Móveis 
Avaliação de campo realizada 

CoC 03
Fábrica de Redes Isaac/Jobek Ltda.
Redes de Descanso
Avaliação de campo realizada 

CoC 04
Indústrias Zipperer S.A.
Móveis
Avaliação de campo realizada 

CoC 05
Nasa Industrial – Importação e Exportação de Manufaturados 
Móveis
Consulta Pré Avaliação 

CoC 06
Tuper Móveis S.A.
Móveis
Consulta Pré Avaliação

Fonte: IMAFLORA,1999


Tal estágio de desenvolvimento das certificações evidencia a demanda por produtos adaptados às exigências do comércio internacional e apresenta uma perspectiva de aumento na oferta de matéria-prima certificada, o que poderá contribuir para a redução do preço desta matéria prima, viabilizando sua utilização por parte de micro e pequenas empresas.


Finalmente, como pode ser observado no quadro 3, o Brasil conta, atualmente, com 2 empresas do setor moveleiro certificadas com o selo verde pelo FSC.

3. Um estudo com pequenas empresas do setor moveleiro


Em 1998  foi criada, na cidade de Maringá-PR, a AIM- Associação dos Moveleiros de Maringá e desta associação surgiu o primeiro grupo, constituído por 6 micro e pequenas empresas. Em maio de 1999 reuniram-se para atendimento a um pedido de exportação de móveis, especificamente cadeiras e bancos para jardins. O pedido, oriundo de uma viagem ao Paraguai, em julho de 98, promovida pela Casa Mercosul de Maringá, com a finalidade de levar os micros e pequenos empresários de Maringá a participarem de uma rodada de negócios, com vistas a novos mercados. A participação do grupo na referida feira não tinha como expectativa presente, por parte deles, a exportação de seus produtos, o que imaginavam inviável para sua condição de micro empresa.  Nesta feira um comprador dos EUA mostrou-se interessado em manter relacionamento comercial com o grupo da AIM. Iniciou-se um período de consultas, orçamentos e verificação do sistema produtivo, nesta fase o comprador visitou os fabricantes. Este relacionamento foi facilitado através de uma empresa intermediária com sede na Itália e escritório em Assunção, especializada no setor madeireiro, conhecida no mercado internacional e de confiança do comprador. Desta forma, para as micro empresas de Maringá que não possuem um selo de qualidade nem uma marca conhecida, esta empresa seria a “garantia” do produto. Em maio de 1999,  iniciou-se a fabricação do primeiro lote para os EUA. Os móveis foram fabricados em pinus, por solicitação do cliente e, entregues em 12 de junho, cumprindo o prazo de entrega previamente acordado.  

3.1.Desafios e Dificuldades:


As seis micro empresas do grupo fabricam sob encomenda, de maneira artesanal, com maquinário de pouca tecnologia. De início pensou-se em fazer uma linha de montagem, aproveitando as estruturas existentes de cada uma. Cada qual faria uma parte do produto na sua própria empresa, em seguida, reuniriam as peças e estaria  pronto o móvel. Porém, como as máquinas não são precisas, as medidas possuíam variação e a qualidade poderia ser comprometida e, considerando que o primeiro lote seria de amostras, elas seriam o “retrato” do negócio , portanto, abandonou-se a idéia deste tipo de produção. A solução encontrada foi alugar o maquinário e a estrutura para a produção. Desta forma, produziu-se sob o mesmo teto e o trabalho foi organizado em equipe, sob a forma de cooperação.

A matéria-prima utilizada foi o pinus. O Paraná é um dos maiores produtores, o que se constitui numa vantagem logística. Porém, o momento que a equipe fechou o contrato com os EUA coincidiu com a alta do dólar. Os fornecedores preferiam atender o mercado externo ao interno. A matéria-prima foi obtida com um preço mais elevado do que aquele que havia sido cotado para o orçamento. Uma das exigências do comprador era de que a madeira fosse secada em estufa e tratada contra pragas, o que dificultou a agilidade, visto que, a madeira foi adquirida num local e secada em outro ) e transportada para produção final em outra cidade.

O comprador não fez exigências quanto a utilização de selos ambientais, somente definiu tipo de matéria-prima – o pinus, originário de reflorestamento e pediu esclarecimentos quanto ao tipo de substância química utilizada para o tratamento da madeira. Este último fator pode se tornar uma barreira, pois  de acordo com os componentes  químicos utilizados no processo de tintura, pode afetar o ambiente, como também a saúde do trabalhador.

O trabalho em equipe constitui a base da produção. A idéia inicial de contratar trabalhadores temporários e  que os seis integrantes do grupo fizessem o trabalho de direção e divisão do trabalho, foi abandonada pela falta de mão-de-obra qualificada. A solução encontrada foi adotar um mutirão envolvendo proprietários, familiares e ajudantes treinados, num processo de multiqualificação (compra, corte, montagem, pintura, embalagem etc). O grupo trabalhava normalmente, cada qual até 18 horas no seu próprio negócio e, das 18 às 24 horas no novo negócio, de forma intensiva para o cumprimento do prazo , considerado como importante item para os norte americanos. 


Como citado anteriormente, o grupo não possuía nenhum selo de qualidade, nada que garantisse que o produto estava em conformidade com o pedido e com os padrões estabelecidos. Este papel foi cumprido pela empresa intermediária que se responsabilizou e acompanhou de perto a produção. Os representantes realizaram três inspeções, verificando a qualidade e orientando nos ajustes necessários. O sistema de fazer o móvel, embalar desmontado e com manual de instrução foi uma experiência  nova para o grupo. 

4. Perspectivas e Dilemas

A qualidade do móvel brasileiro está conquistando o mercado internacional. Para solidificar e acelerar o processo a ABNT está realizando em parceria com a ABIMÓVEL a reformulação das normas técnicas do mobiliário. As normas encontram-se atualmente em fase de estudo e para algumas categorias de móveis está previsto a publicação até dezembro de 1999. Só para ilustrar a oportunidade de mercado existente nesse segmento, ressalta-se o caso dos EUA, que representa o maior mercado de móveis do mundo , tendo importado em 1998 U$ 12,0 bilhões,  dos quais somente U$ 65 milhões do Brasil. Segundo pesquisa realizada nos EUA, 67% dos consumidores de classe média e alta mudaram seus padrões de consumo influenciados pela variável ambiental. 

A relevância social deste setor pode ser verificada pelo número de empresas, principalmente micro e pequenas, pelo número de empregos que gera e o potencial de exportação que pode se revelar. Entretanto, no caso das micro e pequenas empresas foi possível verificar que a modernização produtiva e dos processos de gestão é necessária. De acordo com um estudo feito pelo Ministério das Relações Exteriores em 1997, estes detalhes podem se constituir em barreiras para exportação de móveis: não cumprimento dos prazos de entrega, precariedade das embalagens e rótulos.

 Não resta dúvida, como assinala Paola (1999), que as formas de cooperação e colaboração, como  que foram desenvolvidas pelo grupo de empresas de Maringá, representam um processo que pode facilitar o desenvolvimento da pequena empresa. Quanto à questão da integração da cadeia produtiva e a rotulagem ambiental, a produção de matéria prima certificada terá sua oferta aumentada, conforme evidenciaram os quadros de empresas certificadas. As perspectivas de obtenção desse tipo de matéria prima para as pequenas empresas poderiam aumentar se políticas públicas fossem implementadas na área rural, visando a produção da madeira para esses fins em pequenas propriedades agrícolas, a exemplo de outros países, como é o caso da Finlândia (Mäkinen, PetÄjistö &  Selby, 1999), que tem incentivado o aumento do cultivo de madeira por pequenos produtores.    

5. Considerações finais 


Tomar como referência de análise um grupo de pequenas empresas do setor moveleiro que se organizou para atender um pedido de exportação foi importante para compreender que é viável  discutir a rotulagem ambiental para pequenas empresas do setor, a partir da disponibilidade de matéria prima certificada no mercado interno. A perspectiva em termos de oferta de matéria prima, bem como da demanda por produtos sustentáveis tende a aumentar consideravelmente nos próximos anos. Por outro lado a implementação de políticas governamentais de modernização do setor e incentivo às exportações apresenta-se como forte ponte positivo para as empresas brasileiras do setor, que está se fortalecendo.

Ações conjuntas quando se refere a micro e pequenas empresas tendem a representar um impacto maior e melhores possibilidades de êxito, como foi o caso das empresas estudadas.

Em resumo esses são alguns dos desafios e possibilidades da adoção de rotulagem ambiental por  parte de micro e pequenas empresas do setor moveleiro, que se vencidos e consolidados, podem representar um considerável incremento no volume de exportações brasileiras. Finalmente, Coutinho (1994) ressalta a necessidade das empresas desse ramo “dividirem” o trabalho, adotando uma especialização na produção, como uma alternativa de competitividade do setor, que facilitaria a modernização tecnológica, bem como a adoção de rotulagem ambiental.   
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